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20090010422750 ESPÓLIO DE SALVADOR SEDENY PONTE e ROSA GONÇALVES PONTE propuseram ação pelo rito comum ordinário em face de BANCO NACIONAL S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL postulando a declaração judicial da prescrição da cobrança de dívida e o conseqüente baixa de hipoteca do imóvel adquirido da Carteira Hipotecária e Imobiliária do Clube Naval e Cooperativa Habitacional Frei Cassiano com recursos da Grande-Rio Crédito Imobiliário S/A que deu ao réu em caução seus direitos creditórios sobre o imóvel; que os autores deixaram de pagar prestações desde 02/07/1984; que tentaram solucionar o problema, mas com a decretação da liquidação extrajudicial do réu ninguém mais soube o paradeiro do contrato, ocorrendo, pois a prescrição. A inicial foi instruída com doc de fls. 08/17. Contestação a fls. 25/28, com documentos de fls. 29/39 em que suscita a ré preliminar de necessária suspensão das ações em face das sociedades liquidandas e interrupção da prescrição; no mérito, que os autores não tiveram animo de adimplir, que possuem débito superior a 2 milhões de reais, pugnando pela improcedência dos pedidos. Em réplica de fls. 42/43 os autores alegam que não socorre a ré o disposto no art. 18, ´e´ da Lei 6024/74, eis que não são credores do réu, mas devedores. Em provas os autores se reportaram aos elementos dos autos - fls. 46 - e o réu ficou inerte - fls. 47. Era o breve relatório. Decido por força do art. 330, I do CPC. Os autores não negam que deixaram de pagar as prestações que deviam e, portanto, o inadimplemento de suas obrigações; o fato controvertido, portanto, se limita a interpretação do Art . 18 da Lei 6.024/74 que diz: ´A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação; b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilaterais vencidos em virtude da decretação da liquidação extrajudicial; d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a massa, enquanto não integralmente pago o passivo; e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabilidade da instituição; f) não reclamação de correção monetária de quaisquer divisas passivas, nem de penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas´. Não parece lógico que à liquidanda seja dado o beneplácito na inércia; ora, se a sua situação financeira prescinde de créditos, não poderia deixar de cobrá-los; logo, não é razoável que sobre os tais não pairem os mesmos efeitos da prescrição, sob pena de admitir-se que aquele que está em situação crítica não tenha o dever de buscar os créditos a que faz jus, a fim de fazer frente aos seus débitos, em prejuízo de seus sócios e credores. Portanto, a norma invocada pela ré, acertadamente questionada pelos autores, não lhe socorre, ao contrário, deve ser interpretada em seus desfavor, no sentido, portanto, de que deveria cobrar de seus devedores aquilo que lhes é de direito, sob as mesmas penas dos demais credores, ou seja, a prescrição. Note-se que a legislação invocada, ao contrário daquelas modernas que visam a recuperação da empresa, prevê em seus dispositivos a intenção da norma, qual seja, assegurar a pontualidade dos compromissos da instituição, o respeito às normas legais, estatutárias e determinações do CMN e do BC, assegurar e preservar os interesses de credores quirografários, dos mercados financeiros e de capitais ( v. art. 15 a 17 da Lei 6.024/74 ). A norma visa a proteção dos credores e exige do liquidante ações céleres e efetivas para a realização do ativo; para tanto, prevê em seu art. 16 que ´a liquidação extrajudicial será executada por liquidante nomeado pelo Banco Central do Brasil, com amplos poderes de administração e liquidação, especialmente os de verificação e classificação dos créditos, podendo nomear e demitir funcionários, fixando-lhes os vencimentos, outorgar e cassar mandatos, propor ações e representar a massa em Juízo ou fora dele´, sendo, pois, intuitivo que a liquidante deva acionar seus devedores da mesma forma que o faria em situações de normalidade, tudo em prol da realização de seu ativo e satisfação de seus credores. Portanto, forçoso reconhecer que a inércia, a falta de cobrança das prestações do financiamento contratado pelos autores e cedido à ré, implica inexoravelmente à perda do direito de cobrar, eis que os devedores não podem esperar infinitamente a ação da credora; seu direito, portanto, está prescrito, uma vez que o inadimplemento dos autores data de 1984, portanto, de mais de 20 anos ( art. 177 do CCB/16 ). ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS E DECLARO PRESCRITO O DIREITO DE COBRAR A DÍVIDA DOS AUTORES, DETERMINANDO O CANCELAMENTO DA HIPOTECA DO IMÓVEL OBJETO DA LIDE JUNTO AO CARTÓRIO DO 9º OFÍCIO DE TÍTULOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Condeno a ré nas custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Ao trânsito em julgado, expeçam-se ofícios ao Cartório do 9º Ofício de Títulos para dar efetividade a sentença,após, dê-se baixa e arquive-se. PRI
